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  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO LUIZ DO PARAITINGA

(Lei Estadual n°11.197 de 05 de Julho de 2002)

Praça Dr. Oswaldo Cruz, 03- CNPJ-46.631.248/0001-51 CEP-12140-000

Telefones 12 3671-7000  - FAX: 0 XX 12 3671-7003  

E mail pmslparaitinga@uol.com.br            Site: www.saoluizdoparaitinga.sp.gov.br


DECRETO Nº ________, DE 12 DE AGOSTO DE 2010.
“DISPÕE SOBRE CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DE FAMÍLIAS QUE SERÃO BENEFICIADAS COM MORADIAS, JUNTO AO EMPREENDIMENTO HABITACIONAL CDHU..... DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO LUÍS DO PARAITINGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Ana Lúcia Bilard Sicherle, Prefeita Municipal da Estância Turística de São Luís do Paraitinga, no uso de suas atribuições legais conferidas por lei...

Considerando as fortes chuvas e enchente que assolou o município de São Luís do Paraitinga, nos dias 01 e 02 de janeiro, gerando estado de calamidade pública, nos termos do Decreto Municipal nº 01/2007, homologado pelo Governo do Estado de São Paulo em 13 de janeiro de 2010... 

Considerando que as enchentes destruíram vários imóveis privados localizados na da zona urbana do Município...

Considerando os deslizamentos ocorridos em vários pontos do Município, em razão das fortes chuvas...

Considerando a necessidade de atender à demanda social, advindo do evento catastrófico, com a inclusão em projetos habitacionais, em especial no Conjunto Habitacional CDHU......, construído para atender aos casos emergenciais...
Considerando a necessidade de se atender a princípios de impessoalidade, publicidade, legalidade, moralidade e eficiência, no ato público de escolha das famílias que deverão ser beneficiadas...  
RESOLVE:

Art. 1º. Para concorrer ao financiamento do Conjunto Habitacional..... , o Interessado deverá atender aos seguintes critérios:

§ 1º – Serão selecionados, prioritariamente:

I – proprietários ou possuidores de imóveis atingidos pelas fortes chuvas do início do ano de 2010 que tiveram seus imóveis destruídos, total ou parcialmente e, que não poderão ser reconstruídos, no mesmo local, por se tratar de área de APP e/ou risco;
II – Proprietários ou possuidores de imóveis que tiveram que ser desocupados, definitivamente, para execução de obras emergenciais de contenção e proteção de encostas ou margens;

§ 2º - Os selecionados deverão atender ainda:

I – Ser maior de 18 anos ou emancipado;

II – Comprovar renda familiar entre 01 e 10 salários mínimos;

III – Não ser proprietário e não possuir financiamento de imóvel residencial em qualquer parte do território nacional, salvo nos casos de famílias que comprovarem a existência de apenas a propriedade danificada pelas chuvas no respectivo Município de atendimento e a Defesa Civil atestar que está localizada em área de APP e/ou risco, cuja reocupação seja considerada inviável e ainda, a Prefeitura Municipal expedir atestado de demolição da moradia ali instalada.
IV – Não ter sido atendido anteriormente por Programas Habitacionais da Secretaria da Habitação/CDHU ou outros agentes promotores de atendimento habitacional de moradias populares destinadas às famílias de baixa renda.

§ 3º - Serão atendidos primeiramente, famílias com portadores de necessidades especiais, idosos acima de 60 anos, famílias mais numerosas, estas últimas com 5 ou mais pessoas.

Artigo 2º - Aplicadas às prioridades anteriores e havendo unidades habitacionais remanescentes será realizado sorteio entre os munícipes atingidos diretamente pela enchente, que atendam aos critérios de inscrição abaixo:
I – Comprovação de moradia em área risco, na época da enchente, atestado pela Defesa Civil;

II – Ser maior de 18 anos ou emancipado;

III – Comprovar renda familiar entre 01 e 10 salários mínimos;

IV – Não ser proprietário e não possuir financiamento de imóvel residencial em qualquer parte do território nacional;

V – Não ter sido atendido anteriormente por Programas Habitacionais da Secretaria da Habitação/CDHU ou outros agentes promotores de atendimento habitacional de moradias populares destinadas às famílias de baixa renda.

Art. 3 º. Este Decreto terá vigência até a finalização do processo de mapeamento definitivo das zonas de risco.  
São Luís do Paraitinga, aos 12 de agosto de 2010.

ANA LÚCIA BILARD SICHERLE

Prefeita Municipal 



















